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Contributos para a Consulta Pública ao Modelo de Apoio à Vida 
Independente para Portugal (MAVI) 

Assistência Pessoal 
 

INTRODUÇÃO 

 

Ao longo dos seus 25 anos de existência, a APN sempre sentiu a necessidade de intervir junto das 
pessoas com doenças neuromusculares (DN) e seus familiares, promovendo iniciativas cujo objetivo 
é aliviar a sobrecarga física e emocional a que os cuidadores habituais se encontram sujeitos, bem 
como, promover a autonomia e independência dos DN. Em 2008 nasceu o projeto pioneiro Vida 
“IN”dependente, através do qual, no seu início, a APN proporcionou a algumas pessoas com 
doença neuromuscular, uns dias de férias, sem a habitual retaguarda familiar. Contámos com o 
apoio de colaboradores e de voluntários que auxiliaram os beneficiários na realização das atividades 
de vida diária, designadamente, na alimentação e na higiene e garantiram o acompanhamento nas 
atividades de lazer e convívio que, para muitos, são as únicas e as mais facilitadoras da sua 
integração social, como por exemplo: idas à praia, banhos de mar, saídas à noite, visitas a museus e 
outros espaços culturais ou de lazer, etc.   

No entanto, a necessidade de ir mais além e criar uma resposta regular para as pessoas com 
doenças neuromusculares, quase todos com um grau de dependência física elevado, que assim o 
desejassem, proporcionando maior independência e inclusão, levou-nos mais longe. Este serviço, 
designado internacionalmente de “Assistência Pessoal”, surgiu no âmbito do Projeto Vida “In”, 
apoiado financeiramente pela Direção Geral da Saúde (DGS), entre abril de 2011 e março de 2015.  

O Projeto Vida “In” foi fundamentado nos princípios básicos da Filosofia de Vida Independente, 
como o da Igualdade de oportunidades, a não discriminação e a Igualdade de Género. Todos eles, 
poderão ser assegurados a estas pessoas com incapacidades através do apoio de uma terceira 
pessoa. 

Durante os primeiros 4 anos, o serviço de assistência pessoal da APN mudou a vida dos que dele 
beneficiaram. Pela primeira vez, muitos dos seus utilizadores puderam decidir como queriam a sua 
vida, o que queriam fazer e em que momento. Coisas banais para a maior parte das pessoas como 
desfrutar de atividades de lazer, estar em casa sozinho sem a supervisão da família, fomentar as 
relações sociais e pessoais, ir trabalhar ou estudar, tornaram-se possíveis com este serviço. 



 

 

Sede: Rua Duque de Loulé, 20 – 4000-529 Porto 
Telefone: 226 106 202 – email: info@apn.pt – www.apn.pt 
 

Pág. 2 

A Vida Independente é uma abordagem que está patente na Convenção Internacional para os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, defendida pela União Europeia e prevista na Estratégia 
Nacional para a Deficiência. 

 

CONCEITO DE ASSISTÊNCIA PESSOAL 

 

Viver de uma forma independente, desenvolver um projeto de vida e eleger como fazê-lo, é uma 
aspiração a que muitas pessoas com incapacidades têm direito mas, para que isso seja possível, 
muitas delas, precisam de receber os apoios necessários. É a partir deste paradigma que nasce a 
essência da Assistência Pessoal. 

A Assistência Pessoal é um instrumento de Vida Independente. Trata-se de uma ajuda 
individualizada e personalizada, prestada por assistentes pessoais, conforme os critérios e as 
indicações que recebe. 

Um assistente pessoal é aquela pessoa que ajuda a outra a desenvolver a sua vida. Por outras 
palavras, é quem executa ou ajuda a executar as tarefas da vida diária de uma pessoa que, devido à 
sua disfuncionalidade, não as pode executar por si própria. 

A Assistência Pessoal deve ser considerada uma resposta social direcionada a pessoas em situação 
de dependência ou de incapacidade, tal como o serviço de Apoio Domiciliário. 

O aumento da esperança média de vida e o envelhecimento da população estiveram na origem da 
necessidade de criação de uma resposta social que procurasse apoiar a população em situação de 
vulnerabilidade física e psíquica. Não obstante, este apoio não é criado apenas com o intuito de 
responder às necessidades das pessoas mais velhas, mas também à das pessoas em situação de 
dependência em qualquer faixa etária. Ainda assim, a generalidade das respostas existentes nesta 
área, em Portugal, estão, sobretudo, vocacionadas para a população mais envelhecida. Sem dúvida 
que o objetivo desta resposta social é a promoção da qualidade de vida das pessoas que dela 
necessitam sem que se vejam obrigadas a abandonar o seu domicílio, o seu meio social e habitual de 
vida, ou o seu espaço. Numa palavra, é preciso combater a institucionalização destas pessoas. 

O que distingue a Assistência Pessoal de outros serviços convencionais, nomeadamente do apoio 
domiciliário, é o facto de ser o beneficiário quem escolhe, decide e orienta o serviço de que usufrui 
quando, cognitivamente, é autónomo e capaz de tomar as suas próprias decisões. O papel do 
Assistente Pessoal é auxiliar o beneficiário do serviço a viver a sua vida conforme as suas 
escolhas/opções. 
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ALGUNS TESTEMUNHOS 

• Aumentou muito o meu grau de independência e autonomia e “libertou” a minha mulher para que esta 
tenha tempo para si. – Beneficiário 

• Alivia a sobrecarga dos meus cuidadores habituais. – Beneficiário 

• O serviço presta o auxílio de que necessito para viver em condições dignas. – Beneficiário 

• Possibilita a liberdade de ter os cuidados da forma que pretendo, sem sobrecarregar os cuidadores 
habituais, e a oportunidade de fazer coisas que normalmente não faria acompanhado dos meus pais. – 
Beneficiário 

• O meu repouso – durmo tranquila com a sua ajuda… Levantar-me, vestir-me, ter as minhas refeições a 
horas, sair de casa, passear. Nas minhas idas ao médico etc… – Beneficiário 

• Melhora em termos de esforço físico, tempo e segurança em termos físicos e psicológicos. – Cuidador 

 

OS NOSSOS CONTRIBUTOS 

 

No âmbito da consulta pública relativa ao Modelo de Apoio à Vida Independente, a APN – 
Associação Portuguesa de Neuromusculares, não quer deixar de apresentar algumas 
considerações e sugestões de alteração, baseadas nos seguintes argumentos: 

1. A APN, foi a instituição pioneira na organização, estruturação e implementação de um projeto 
de Assistência Pessoal a pessoas portadoras de deficiência, em Portugal. 

2. O projeto, que teve início em 2008 está, ainda, em vigor em todo o território continental 
apoiando um total de 25 portadores de doença neuromuscular, e outras. Estão atualmente em 
lista de espera, cerca de 40 candidatos com processos individuais elaborados e devidamente 
estruturados. 

3. A experiência acumulada destes quase nove anos, pelos quais passaram 83 DN, a quem foram 
prestadas cerca de 63.000 horas de assistência pessoal, numa média mensal muito superior a 
900 horas, permitiram formar cerca de 58 Assistentes Pessoais. 

4. Em todo o processo que deu origem a esta Consulta Pública, a APN esteve sempre disponível 
para introduzir ideias, debater as opiniões e os elementos necessários à construção de uma 
resposta social, há tantos anos desejada pelas pessoas portadoras de deficiência e pelos seus 
cuidadores habituais. 

5. Apesar de termos participado em inúmeras reuniões e enviado diversos contributos, baseados 
na nossa experiência, entendemos que no Modelo de Apoio à Vida Independente, para 
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Portugal, agora proposto no documento publicado pelo Gabinete da Exma. Sr.ª Secretária de 
Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência, referente aos Projetos Piloto para o período 
de 2017-20120 há, ainda, muitas questões que carecem de uma maior clarificação e, outras, 
que não deverão deixar de ser introduzidas, nomeadamente: 

    

Ponto 3 do Documento 
Elementos do Modelo 
3.1 - Pessoa que beneficia de Assistência Pessoal 
 
Pelos elementos presentes no documento, pretende-se que o modelo seja apenas dirigido a pessoas 
maiores de 18 anos, logo, excluem-se os portadores de deficiência cuja incapacidade provoque uma 
dependência exclusiva dos cuidadores, antes de atingirem a maioridade. Se atendermos a um dos 
objetivos implícitos neste modelo de apoio, consagrado na Constituição da República Portuguesa, 
como o princípio da igualdade de todos os cidadãos e cidadãs e a todos os argumentos 
apresentados no enquadramento do documento distribuído, verifica-se que serão excluídos os 
cidadãos menores, portadores de doenças altamente incapacitantes, que vêem o seu percurso 
escolar e académico comprometido, por falta de respostas do setor social. Todo o esforço voltará a 
estar do lado dos cuidadores, para os quais não existe qualquer proteção. Deverão, por isso, ser 
encontrados regimes de exceção para estes casos. 

Quanto ao grau de incapacidade mínimo (60%), será necessário rever com os Centros de 
Verificação de Incapacidade instalados por todo o país, assim como com os seus responsáveis, todo 
o processo de cálculo dessa percentagem com base em diagnósticos, elementos médicos e critérios 
mais justos e rigorosos. Verifica-se, com muita frequência, que o grau de incapacidade é atribuído a 
uma pessoa com deficiência sem um verdadeiro conhecimento da doença, das suas causas, da sua 
evolução no curto, médio e longo prazo e dos efeitos que essa evolução pode provocar ao longo da 
vida. Para que todos tenham acesso à Vida Independente, aconselha-se a que o processo seja, 
desde o seu início, assente no princípio da equidade e aberto a todos os tipos de deficiência. 

No processo de escolha do seu Assistente Pessoal, a pessoa beneficiária deverá ter um papel ativo 
na seleção do Assistente Pessoal, dado ser, este, um processo no qual deverá existir empatia, já que 
falamos de um serviço que “entra” na intimidade da pessoa que dele beneficia. Nessa medida, 
deverá ficar consagrada, no modelo, a possibilidade de ser o próprio beneficiário a sugerir ao CAVI 
o seu Assistente Pessoal, dentro das regras de relação estabelecidas.   
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Como pode o beneficiário alegar “motivos fundamentados na lei” para mudar de Assistente 
Pessoal? 

Por razões socioculturais, de temperamento, de pontualidade, de capacidade física ou intelectual, 
agressões verbais, assédio, entre muitas outras, o beneficiário e o Assistente Pessoal poderão atingir 
níveis de incompatibilidade e de ruptura entre ambos, havendo lugar à necessidade de substituição 
da pessoa que presta o serviço. Também aqui, é necessário clarificar os motivos que permitem e os 
que não permitem essa substituição. Como é que isso se pode fundamentar, na lei? 

 

Os critérios de diferenciação positiva parecem insuficientes. 

Se estamos a falar de um público-alvo com um grau igual ou superior a 60% de incapacidade e com 
idade igual ou superior a 18 anos, não se poderá priorizar apenas pelos critérios apresentados na 
proposta de modelo, aqui, em consulta pública. Deverá, também, ser possível priorizar por 
percentagem de incapacidade. Nesta questão específica, todos sabemos que quanto maior é o grau 
de incapacidade e, por isso, maior grau de dependência da pessoa com deficiência, maior será a 
necessidade de assistência pessoal. Naturalmente, será também nestes os casos em que haverá uma 
maior e mais regular necessidade de descanso do cuidador informal. 

Também nos parece importante definir como um critério de diferenciação positiva, a situação 
laboral dos cuidadores. No caso em que os dois (pai e mãe), tenham uma situação profissional 
devidamente organizada, em que, os dois, trabalham por conta de outrem ou por conta própria, 
surge a necessidade de, um deles, abandonar o seu emprego ou o seu modo de vida, para se 
dedicar exclusivamente à ação de cuidar. Mais uma vez, sem qualquer proteção social e sem 
qualquer contemplação para a sua carreira contributiva. 

Sugerimos, ainda, que se considere como outro fator de diferenciação positiva, a idade dos 
cuidadores. Por experiência e conhecimento de muitos casos concretos, muitos cuidadores com 
idades compreendidas entre os 65 e os 80 anos, não têm a capacidade física nem, por vezes, 
intelectual, para a tarefa de cuidar. Muitas vezes, a institucionalização dos portadores de deficiência 
acontece por esgotamento dos seus progenitores. 

No que respeita à diferenciação das pessoas com deficiência que precisam de apoio para a 
realização de atividades educativas, de formação, profissional ou laborais, entendemos que deve ser 
regulamentado o apoio a estas pessoas em ambiente universitário. Alguns portadores de deficiência, 
que pretendem prosseguir os seus estudos e a sua formação académica, vêem essa possibilidade 
limitada, ou mesmo, negada, por falta de regulamentação da parte de alguns estabelecimentos de 
ensino superior, em matéria de acompanhamento do estudante por um Assistente Pessoal. 
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Sobre o “Plano individualizado de Assistência pessoal” 
 
Julgamos que para a conceção do “Plano Individualizado de Assistência Pessoal”, deverão ficar 
claras as atribuições de cada interveniente. Dado que esse instrumento deverá resultar da vontade 
exclusiva do beneficiário, sugerimos que sejam explicitadas e bem detalhadas as funções do CAVI, 
nessa intermediação. Deverá o CAVI intervir, apoiando tecnicamente na sua elaboração, 
contemplando sempre uma visita domiciliária inicial como um elemento facilitador. 

 

3.2 - Atividades objeto de apoio por Assistência Pessoal e níveis de apoio 

Atividades objeto de apoio 

Nas atividades objeto de apoio também deverão ser consideradas todas as que estejam 
relacionadas com o desporto, federado ou amador, nomeadamente, o apoio a atletas durante a 
prática de desporto adaptado, em treinos ou em competição.  

 

Níveis de apoio 

Os níveis de apoio propostos são manifestamente insuficientes. Não estão previstos os casos de 
grande dependência nem é feita qualquer referência ao apoio noturno que, nestes casos, terá 
inevitavelmente uma forte implicação no aumento das horas que terão que estar disponíveis. Porque 
os tipos e períodos de apoio são iguais ou inferiores ao que a APN já pratica há 6 anos, propomos os 
seguintes níveis: 

 Apoio pontual – igual ou inferior a 2 horas por dia 
 Apoio moderado – mais de 2 até 5 horas por dia 

Apoio elevado - mais de 5 até 10 horas por dia 
Apoio de exceção – mais de 10 horas por dia, podendo ir até às 24 horas 

 
Pela nossa experiência, na maioria dos portadores de doenças neuromusculares, sobretudo nos 
casos mais graves, a dependência do apoio de terceiros é muito superior a 8h/dia. Como nestes, 
haverá muitos outros casos em que as patologias mais incapacitantes obrigam a uma vigilância 
noturna permanente quando dependentes de ventilação, oxigénio ou outros meios de suporte de 
vida. Mais uma vez, chamamos à atenção para a necessidade de proporcionar algum descanso aos 
cuidadores que se vêem na obrigação de se manterem vigilantes durante as 24 horas do dia, todos 
os dias do ano. 
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O apoio máximo de 40 horas por semana revela-se, assim, insuficiente para alguns casos para os 
quais deverá ser criado um regime de exceção. Nestes casos, deverá ficar previsto no regime de 
contratação, a possibilidade de admitir mais do que um Assistente Pessoal, por beneficiário. 

 

3.3 – Assistentes Pessoais 

Neste capítulo, consideramos que todo o processo de criação de um Modelo de Apoio à Vida 
Independente, com base na assistência pessoal, deverá ser construído com base nas necessidades 
das pessoas com deficiência, na sua capacidade de autodeterminação e nos profissionais que 
tornarão todo o projeto exequível. Assim, e enquanto figura principal neste modelo, o Assistente 
Pessoal deverá ser um profissional reconhecido, com formação adequada e uma carreira construída 
como qualquer outro profissional da área da saúde. É, por isso, fundamental que a profissão seja 
reconhecida oficialmente. 

Sugerimos que estes profissionais possam ser classificados por categorias, com base na sua 
formação social, experiência laboral nesta área ou no grau de formação académica. Isso permitiria 
estabelecer uma relação direta entre o conhecimento, eficácia na prestação do serviço e a respetiva 
componente salarial. Permitiria ainda, recuperar alguns candidatos com formação superior para 
situações de maior exigência e de maior rigor. Algumas possibilidades: 

 Assistente Pessoal de 3ª Categoria – Formação básica e experiência demonstrada no setor. 
 Assistente Pessoal de 2ª Categoria – Formação até ao 12º ano de escolaridade, ou equivalente. 
 Assistente Pessoal de 1ª Categoria – Formação de nível superior 
 
Sendo uma profissão reconhecida legalmente, seria possível enquadrá-la nas exigências contratuais 
dos contratos coletivos de trabalho da área da solidariedade social, em vigor, suprimindo-se, assim, a 
necessidade de encontrar formas jurídicas de contratação ocasional alternativas e evitando 
situações de precariedade de emprego.   

 

De que forma se pensa proceder à confirmação da idoneidade? 

Neste trabalho será fundamental que as pessoas que prestam o serviço de assistência pessoal 
tenham, e demonstrem, idoneidade. Não obstante, qual a forma de o comprovar? Através do 
Certificado do Registo Criminal? Através de uma simples declaração de compromisso do próprio? 
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Pode prestar assistência pessoal a mais do que uma pessoa com deficiência? 

Prevendo-se que esta decisão possa ser tomada pelo CAVI, deverá ficar prevista a possibilidade da 
pessoa com deficiência poder ter, também, mais do que um assistente pessoal, desde que seja uma 
situação inequivocamente aceite por este. 

 

Contrato de comissão de serviço. Como funciona nestes casos? 

Também aqui, nos parece muito pouco claro o regime de contratação. Atendendo ao Código do 
Trabalho, invocado no documento de Consulta Pública, a vinculação do Assistente Pessoal ao CAVI 
implicará um vínculo laboral que pode não ser cumprido uma vez que, o contrato celebrado entre 
essas partes se destina ao cumprimento de tarefas de terceiros (pessoa com deficiência). Assim, 

Artigo 161.º - Objecto da comissão de serviço 

Pode ser exercido, em comissão de serviço, cargo de administração ou equivalente, de direção ou 
chefia diretamente dependente da administração ou de diretor-geral ou equivalente, funções de 
secretariado pessoal de titular de qualquer desses cargos, ou ainda, desde que instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho o preveja, funções cuja natureza também suponha especial 
relação de confiança em relação a titular daqueles cargos e funções de chefia. 

Artigo 163.º - Cessação de comissão de serviço 

1 — Qualquer das partes pode pôr termo à comissão de serviço, mediante aviso prévio por escrito, 
com a antecedência mínima de 30 ou 60 dias, consoante aquela tenha durado, respectivamente, 
até dois anos ou período superior. 

2 — A falta de aviso prévio não obsta à cessação da comissão de serviço, constituindo a parte faltosa 
na obrigação de indemnizar a contraparte nos termos do artigo 401.º 

Artigo 401.º - Denúncia sem aviso prévio 

O trabalhador que não cumpra, total ou parcialmente, o prazo de aviso prévio estabelecido no 
artigo anterior deve pagar ao empregador uma indemnização de valor igual à retribuição base 
e diuturnidades correspondentes ao período em falta, sem prejuízo de indemnização por danos 
causados pela inobservância do prazo de aviso prévio ou de obrigação assumida em pacto de 
permanência. 

 

Pelo que está descrito na Lei, esse contrato não poderá ser inferior a dois anos? Sendo o CAVI a 
“entidade empregadora”, qual é a sua responsabilidade no processo de cálculo indemnizatório já 
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que, o Art.º 163º refere que qualquer das partes pode por termo à comissão de serviço? Como 
proceder em caso de falecimento do beneficiário do serviço, não existindo outra pessoa a quem o 
Assistente Pessoal possa dar apoio? E quando houver incompatibilidades? 

Todas estas questões deverão ser bem ponderadas, dado que, como já referimos, deverá ser 
salvaguardada a possibilidade de mudança de assistente pessoal em caso de incompatibilidade com 
o beneficiário. Assim sendo, a entidade gestora (CAVI) não poderá ficar “refém” deste contrato de 
comissão de serviço. 

Embora a nossa preferência recaia no reconhecimento e legalização da profissão, entendemos que, 
enquanto isso não acontece, deverá ser analisada a possibilidade de celebração de outro tipo de 
contrato. Ainda que se reconheça a instabilidade associada, e o grande peso dos encargos fiscais 
com os contratos de prestação de serviços, nesta modalidade, estaria mais facilitada a gestão de 
algumas das situações já referidas. No entanto, deveria ser salvaguardada a possibilidade do 
benefício de isenção de IVA (por exemplo, ao abrigo do art.º 9.º do CIVA), bem como, uma 
diferenciação positiva quanto a contribuições para a Segurança Social.  

 

Remuneração mensal de 900€ para 40 horas semanais. Algumas questões 

Mais uma vez, as contas devem ser acauteladas. A remuneração proposta de 900€ mensais refere-
se a valores ilíquidos? Que encargos lhe estão associados? Quem os vai suportar? 

Tratando-se de um contrato celebrado entre o CAVI e o Assistente Pessoal, quem suporta os custos 
com a TSU, seguro de acidentes pessoais, ou de acidentes de trabalho, que deverá ser obrigatório? 
Este tipo de contrato de trabalho estará sujeito a subsídio de férias e subsídio de Natal (14 meses)? 
Como apoiar os custos das deslocações dos assistentes pessoais até ao local onde é prestado o 
serviço? E o subsídio de almoço? Alguns assistentes pessoais, quando têm poucas horas atribuídas 
percorrem longas distâncias ficando, assim, pouco motivados para a prestação do serviço e 
desistindo ao fim de algum tempo, o que dificulta a tarefa de recrutamento e seleção.  

Para os casos de maior dependência, atrás referidos, a necessidade de realizar o apoio no período 
noturno, ou aos fins-de-semana é, em muitas situações, indispensável. Nestes casos, como deverão 
ser consideradas estas compensações? A valorização do trabalho efetuado no período noturno, 
deve ser feita da mesma forma do que é efetuado no período diurno? 

Esta remuneração será totalmente financiada, ou as entidades constituídas como CAVI terão algum 
encargo financeiro acrescido? Serão os CAVI a suportar todos os custos de recursos humanos 
referentes à equipa que vai fazer a gestão e coordenação dos processos? 
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Custos com o apoio, por parte do beneficiário 

No documento fornecido para Consulta Pública, não fica claro se o beneficiário está sujeito a 
alguma comparticipação pela prestação do serviço. Se sim, haverá lugar a análise de condição de 
recursos? 

 

Formação 

Sendo a formação inicial, ainda que não superior a 40 horas, um requisito obrigatório, quem define e 
implementa o plano? Pelo que, atrás, dissemos é importante não esquecer que se trata de um 
processo de assistência “pessoal”. Por isso, é muito importante que se definam claramente as regras 
de formação tendo em conta que vai ser o beneficiário a “formar” o seu Assistente Pessoal, com 
base nos seus desejos, modo de vida, intimidade, rotinas diárias, situação profissional, etc. 

Sugerimos que essas 40 horas iniciais sejam financiadas como uma bolsa de formação inicial, 
acumulando com o valor salarial a propor.  

 

3.4 - Centros de Apoio à Vida Independente – CAVI 

Classificação / Estatuto 

No que se refere à classificação destes Centros, importa clarificar várias questões que ficam por 
esclarecer quanto à sua constituição, certificação e atribuições.  

Qual é a abrangência geográfica do CAVI? Será a sigla CAVI, uma forma de certificação de 
entidades já existentes? Essas entidades, serão responsáveis pela gestão financeira de todas as 
atividades impostas ao CAVI? O financiamento para a atividade do CAVI, fica condicionado à 
apresentação de candidaturas de processos individuais ao Portugal 2020? As candidaturas são 
conjuntas? 

Poderão os núcleos autónomos, já existentes, serem certificados como CAVI? Será permitido aos 
CAVI gerirem processos individuais dentro de outras entidades já existentes?  

As entidades às quais será concedido o estatuto de CAVI deverão ser entidades já reconhecidas e 
com um histórico mínimo de 3 anos de trabalho, desenvolvido na área da deficiência. Esta sugestão 
baseia-se na evidência de que este serviço requer um elevado conhecimento da realidade do 
público-alvo, pelo que as entidades a constituir como CAVI devem ter capacidade e experiência 
para organizar e executar este trabalho de gestão de Apoio à Vida Independente. 

Ainda relativamente à seleção das entidades a classificar, será importante considerar como um fator 
de valorização, no momento da candidatura, a certificação da mesma segundo as normas ISO. A 
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existência de um certificado de qualidade garante, à partida, que na prestação de serviços serão 
cumpridos alguns métodos, em conformidade com um Manual de Procedimentos devidamente 
auditado, adotado e certificado.  

 

Funcionamento 

O número indicado como máximo de beneficiários por CAVI (50), é muito inferior às reais 
necessidades. Embora seja compreensível que, em algumas zonas do país, esse número não seja 
atingido, noutras, com maior densidade populacional e, consequentemente, com um índice maior de 
prevalência de pessoas com deficiência, o número parece insuficiente. Atendendo, ainda, ao facto 
de um CAVI poder ter uma abrangência nacional, haverá necessidade de aumentar esse limite. 

A APN, por exemplo, já ultrapassaria esse valor atendendo ao número de pessoas que apoia (25) e 
às que tem em lista de espera (40). 

Quanto à constituição da equipa técnica, consideramos ser necessário ter em consideração duas 
questões. A primeira diz respeito ao número de técnicos, face ao número de beneficiários, valor que 
nos parece desproporcional. Tendo em conta o mínimo de 3 técnicos para 10 utentes e supondo o 
aumento em proporção para o total de 50 beneficiários (máximo indicado), parece-nos que o 
número de técnicos será demasiado elevado. A segunda questão prende-se com a salvaguarda da 
ética profissional no caso de existirem, na constituição da equipa técnica, elementos que tenham 
condição para também serem beneficiários do serviço. Nestas situações, deverá ficar 
salvaguardado que, as pessoas com deficiência que possam integrar a equipa técnica de 
determinado CAVI, não deverão beneficiar do mesmo, devendo assim, poder inscrever-se como 
beneficiário de outro CAVI. 

 

Ponto 4 do Documento 
Projetos-piloto de Vida Independente 
 

No modelo sugerido, os projetos designados no documento como “piloto” assumirão um caráter 
local, regional ou nacional? Após 2020, este modelo assumirá um carácter definitivo? 

 

Competências do INR 

O registo dos CAVI, por parte do INR, implicará mais um processo burocrático de demonstração 
de atividade, local, regional ou nacional, ou será facilitado no caso das instituições já registadas, 
auditadas e com atividade regular? 
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Fará, a candidatura a CAVI, parte de mais um modelo de financiamento aos projetos anuais? 

Será, também o INR, a entidade fiscalizadora? 

 

Ponto 5 do Documento 
Financiamento - Fundos Portugal 2020 
 

Dado o valor total de financiamento previsto até 2020 (€ 15.000.00,00), parece-nos que o 
serviço de assistência pessoal chegará a um número muito reduzido de pessoas.  

Estima-se que em Portugal exista cerca de um milhão de pessoas portadoras de deficiência, estando 
a sua grande maioria numa situação que lhe confere ou irá conferir ao longo da vida, um grau de 
incapacidade igual ou superior a 60%. Será, pois, urgente, encontrar formas de resolver este 
problema, através de respostas sociais duradouras, justas e equitativas. 

 

Porto, Março de 2017 


